
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998340 - SP (2025/0141162-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MURIEL DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. ACÓRDÃO
ESTADUAL CONFORME O TEMA REPETITIVO N. 1.165 DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas
corpus, no qual se pleiteava a alteração da data-base para progressão de
regime prisional.
2. A questão em discussão consiste em saber qual é a data-base para
futura progressão de regime prisional.
3. A decisão agravada está em conformidade com a tese jurídica fixada
pela Terceira Seção desta Corte no Tema Repetitivo n. 1.165, a
saber: "O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data em
que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112
da Lei 7.210, de  (Lei de Execução Penal), e não a data em11/07/1984
que efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento
em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo,
independentemente da anterior implementação do requisito objetivo,
será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito
de nova progressão de regime."
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4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .22 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MURIEL DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. ACÓRDÃO
ESTADUAL CONFORME O TEMA REPETITIVO N. 1.165 DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas
corpus, no qual se pleiteava a alteração da data-base para progressão de
regime prisional.

2. A questão em discussão consiste em saber qual é a data-base para
futura progressão de regime prisional.

3. A decisão agravada está em conformidade com a tese jurídica fixada
pela Terceira Seção desta Corte no Tema Repetitivo n. 1.165, a
saber: "O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a data em
que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112
da Lei 7.210, de  (Lei de Execução Penal), e não a data em11/07/1984
que efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o momento
em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o objetivo ou o
subjetivo. Se por último for preenchido o requisito subjetivo,
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independentemente da anterior implementação do requisito objetivo,
será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito
de nova progressão de regime."

4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

 agrava da decisão denegatória doMURIEL DA SILVA FERREIRA
habeas corpus, proferida pela Presidência desta Corte. 

A defesa reitera o pedido de alteração da data-base para futura
progressão de regime, pois considera que o termo do benefício deve ser o dia em
que o apenado preencheu o requisito objetivo. Afirma que a conclusão do exame
criminológico "apenas declara a presença de mérito durante o período anterior" (fl.
120).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo
regimental.

 

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Na espécie, consta do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça de
origem que: 

[...] devido ao exame criminológico realizado em 05.12.2024 (fls.
34/35), para fins de progressão ao regime semiaberto, a contagem
para efeito de progressão ao regime aberto deve iniciar-se a partir
desta última data (05.12.2024), momento em que se consideram
efetivamente preenchidos todos os requisitos legais, em
detrimento da data em que o requisito objetivo deste benefício foi
alcançado [...] (fls. 99-100).
 

O entendimento está conforme precedente vinculante desta Corte
. Aplica-se ao caso a seguinte tese jurídicafirmado em recurso especial repetitivo

firmada no :Tema Repetitivo n. 1.165
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO
PENAL. TERMO INICIAL PARA NOVA PROGRESSÃO DE
REGIME PRISIONAL. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO
REQUISITO. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO.
REQUISITO SUBJETIVO.
1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 543-
C, §2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do
STJ.
2. Esta Corte Superior entende que a data-base para a concessão
de nova progressão de regime é o dia em que o último requisito
(objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 estiver
preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal exige a
concomitância de ambos para o deferimento do benefício.
Precedentes.
3. Recurso especial representativo da controvérsia provido, para,
no caso concreto, reformar o acórdão recorrido e determinar que o
Juiz da Execução Penal considere, como data-base para a
progressão de regime prisional, o dia em que o último requisito
(objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 tenha sido
preenchido;e, assentar, sob o rito do art. 543- C do CPC a seguinte
TESE: "A decisão que defere a progressão de regime não tem
natureza constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a
progressão de regime deverá ser a data em que preenchidos os
requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210,
de  (Lei de Execução Penal), e não a data em que11/07/1984
efetivamente foi deferida a progressão.
Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se
como termo inicial o momento em que preenchido o último
requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo. Se por
último for preenchido o requisito subjetivo, independentemente da
anterior implementação do requisito objetivo, será aquele (o

 de novasubjetivo) o marco para fixação da data-base para efeito
progressão de regime".
(REsp n. 1.972.187/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado
em , DJEN de , grifei.)14/8/2024 2/12/2024
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 998.340 / SP
Número Registro: 2025/0141162-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019173220258260502 00138277120168260502 138277120168260502 19173220258260502

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MURIEL DA SILVA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MURIEL DA SILVA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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